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PROJETO DE LEI N° 024, DE 11 DE JUNHO DE 2018.

“AUTORIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

   
               Art. 1°. Considerando o disposto no termo de Cooperação Técnica nº 014/2018 -  FPE 873/2018,  firmado entre o Município de Presidente Lucena e  o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio  da Secretaria da Agricultura e Pecuária, fica autorizado o Poder Executivo a efetuar a contratação de pessoal, para atuar como Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal, em caráter excepcional, em quantidade e função a seguir discriminada:

	Função
	Instrução
	Padrão
	Classe
	Quantidade
	Carga horária
	Salário mensal

	 Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal
	Ensino Médio Completo
	EF05
	A
	01
	40h semanais
	R$ 1.832,78


 Parágrafo único: As atribuições da função são: executar atividades técnico-operacionais nas áreas de  fiscalização e inspeção sanitária e industrial, classificação e controle dos produtos e subprodutos de origem animal,  fiscalização, inspeção e controle do trânsito dos produtos e subprodutos de origem animal, atuar na inspeção ante mortem e post mortem dos animais de abate; emitir documentos necessários para o trânsito no território nacional de produtos de origem animal, proceder à verificação, inspeção e controle de trânsito de produtos de origem animal e seus subprodutos; apreender, preventivamente, os produtos de origem animal e seus subprodutos  quando em desacordo com a legislação, verificar a aplicação de medidas de interdição, apreensão, sequestro, destruição de animais, de seus produtos e subprodutos, e dos materiais de acondicionamento e embalagem; verificar os programas de autocontrole nos estabelecimentos que beneficiam, produzem, industrializam ou armazenam produtos de origem animal; coletar amostras de produtos e subprodutos de origem animal.

                            Art. 2º. O contrato de que trata o artigo 1° será de natureza administrativa, ficando assegurados a/ao Contratado(a) os direitos previstos no artigo 199 do Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena – Lei Municipal N°807, de 02 de janeiro de 2012.  

Parágrafo único. A contratação será pelo prazo de 24 meses. 

Art. 3º. Faz parte da presente Lei a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário anexa.

Art. 4º. A despesa decorrente desta Lei correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 
07  SECRET. DA AGRICULTURA

01  SECRET. DA AGRICULTURA

20  Agricultura

20.609  Defesa Agropecuária

20.609.0136  Defesa Sanitária

20.609.0136.1040  Inspeção Sanitária de Origem Animal

3.3.1.9.0.0400000000 Contratação por tempo determinado

Conta nº 72900 (0001 Recurso Livre) 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Presidente Lucena, 11 de junho de 2018.

        
           GIMAR FÜHR
                                                                     Prefeito Municipal

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N° 
Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram o Município de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto nas Leis Municipais n° 807, de 02 de janeiro de 2012 e nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, o Município de Presidente Lucena, representado pelo Prefeito, Sr..................., brasileiro, (estado civil), profissão, inscrito no CPF sob n° ..................., residente e domiciliado na .............................., na cidade de Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado(a),  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado(a) trabalhará para o Contratante na função de Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal. As atribuições da função são:  executar atividades técnico-operacionais nas áreas de  fiscalização e inspeção sanitária e industrial, classificação e controle dos produtos e subprodutos de origem animal,  fiscalização, inspeção e controle do trânsito dos produtos e subprodutos de origem animal, atuar na inspeção ante mortem e post mortem dos animais de abate; emitir documentos necessários para o trânsito no território nacional de produtos de origem animal, proceder à verificação, inspeção e controle de trânsito de produtos de origem animal e seus subprodutos; apreender, preventivamente, os produtos de origem animal e seus subprodutos  quando em desacordo com a legislação, verificar a aplicação de medidas de interdição, apreensão, sequestro, destruição de animais, de seus produtos e subprodutos, e dos materiais de acondicionamento e embalagem; verificar os programas de autocontrole nos estabelecimentos que beneficiam, produzam, industrializam ou armazenam produtos de origem animal; coletar amostras de produtos e subprodutos de origem animal.

CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado(a) perceberá a quantia de R$ 1.832,78, pagos em moeda corrente nacional,  conforme os demais servidores públicos municipais.

Parágrafo único. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado(a) será de 40 (quarenta) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato terá prazo de vigência de até 24 meses.
CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado(a) caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado(a) incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena, puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado(a) poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado(a), nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 807, de 02 de janeiro de 2012,  relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente da aplicação deste contrato, correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

07  SECRET. DA AGRICULTURA

01  SECRET. DA AGRICULTURA

20  Agricultura

20.609  Defesa Agropecuária

20.609.0136  Defesa Sanitária

20.609.0136.1040  Inspeção Sanitária de Origem Animal

3.3.1.9.0.0400000000 Contratação por tempo determinado

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

 As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti-RS para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

Estando, assim, justos e Contratado(a)s, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Presidente Lucena,

p/Contratante                                                     p/Contratado   

 TESTEMUNHAS:

_______________________                                          _______________________ 

         JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 024, DE 11 DE JUNHO  DE 2018. 

O Município tem mantido, desde 2012, convênios com o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Secretaria da Agricultura e Pecuária, objetivando ações de fomento à produção animal, defesa sanitária animal e a realização do serviço de inspeção técnica de produtos de origem animal no Município de Presidente Lucena.

Tendo em vista a arrecadação municipal e oferta de empregos, o Poder Executivo entende que a manutenção do convênio é de extrema importância para o aumento no retorno de ICMS, compensando amplamente as despesas geradas pela contratação ora pleiteada.

Assim, para garantir o número de abates e a plena execução das atividades constantes no Termo de Cooperação, faz-se necessária autorização do Legislativo Municipal para a realização de processo seletivo e posterior contratação temporária de um Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal, o que se busca com o presente Projeto de Lei.
Diante do exposto, encaminhamos aos Senhores Vereadores o PROJETO DE LEI N° 024/2018, para a devida apreciação e votação.

                                                       Atenciosamente.

GILMAR FÜHR 

Prefeito Municipal

